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Resumo 

As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Ciências Contábeis de 2024, desenvolvidas 
pelo Conselho Nacional de Educação e a Câmara de Educação Superior, inserem diferentes 
competências e habilidades no centro do debate educacional no Brasil. Objetivo desse estudo 
é analisar como os peritos contábeis avaliam as competências e habilidades descritas nas 
novas DCNs do curso de Ciências Contábeis para o exercício da profissão. A coleta de dados 
foi realizada por meio de survey aplicada a 151 peritos contábeis, com a intenção de mapear 
as percepções sobre competências e habilidades das novas DCNs. Para inferir sobre a relação 
entre variáveis observadas e os construtos latentes foi utilizado Análise de Componentes 
Principais Exploratória, Análise Fatorial Confirmatória e Modelagem de Equações 
Estruturais, seguidas de testes estatísticos não paramétricos. Os resultados apontaram que o 
conjunto de competências e habilidades das DCNs foi percebido como central pelos peritos, 
sendo aderentes às exigências da elaboração de laudos, pareceres e análises técnicas em 
processos judiciais e extrajudiciais. O estudo contribui para o debate sobre a coerência entre 
perfil formativo desejado pela academia e exigências do mercado profissional, ao deslocar o 
foco do discurso prescritivo para avaliação prática dos peritos. A relevância econômica 
decorre do papel da perícia contábil na produção de prova técnica, resolução de conflitos, 
prevenção e detecção de fraudes e construção de decisões judiciais. Atendendo a demanda 
social o estudo oferece subsídios para ajustes curriculares, formação continuada e políticas de 
desenvolvimento profissional que aproximam formação acadêmica e prática pericial. 
 
Palavras-chave: Diretrizes Curriculares Nacionais, Competências e Habilidades, Perícia 
Contábil. 
 
1. Introdução 

A perícia contábil ganhou destaque em um cenário marcado por conflitos econômicos 
cada vez mais complexos, pelo aumento da judicialização das disputas empresariais e 
trabalhistas e pela presença constante de fraudes na agenda pública. Estudos internacionais 
mostram que atualmente perito atua como mediador entre fatos econômicos complexos e 
decisões jurídicas que envolvem interesses financeiros e sociais relevantes, como discutem 
Bhasin (2013) e Sindhi e Goyal (2023). Nesse contexto, espera-se que o profissional domine 
não só a técnica contábil, mas também saiba interpretar contextos regulatórios, dialogar com 
diferentes atores e redigir laudos que façam sentido para quem não é especialista. 

A literatura sobre competências na área pericial, no entanto, aponta para um quadro 
heterogêneo. Pesquisas realizadas em diferentes países listam diferentes habilidades como 
relevantes para essa área com o propósito de melhorar a contabilidade forense em 
investigação de fraude, avaliação de risco, julgamento profissional, comunicação escrita e 
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oral, análise de grandes volumes de dados e compreensão de aspectos legais (Bhasin, 2013; 
Popoola et al., 2014). 

No Brasil, estudos sobre o perfil dos peritos e analistas periciais do Ministério Público 
Federal e da Justiça do Trabalho mostram que a atuação envolve uma combinação complexa 
de competências técnicas, éticas e relacionais. Muitas dessas habilidades são construídas ao 
longo da experiência profissional e por meio de formação complementar, e não apenas na 
graduação em Ciências Contábeis (Mathias et al., 2020; Prates et al., 2020; Carneiro & 
Carneiro Neto, 2017). Isso sugere que, embora haja consenso sobre alguns blocos de 
competências, ainda não está claro se os referenciais formais de formação acompanham de 
fato o que a prática exige. 

Nesse cenário, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Ciências 
Contábeis, aprovadas em 2024, colocam a formação por competências no centro do debate 
educacional brasileiro. A resolução redefine o perfil esperado do egresso, organizando o 
currículo em torno de competências, habilidades e atitudes que vão desde o domínio das 
normas contábeis até temas como governança, gestão de riscos, responsabilidade 
socioambiental, tecnologias digitais, uso de dados e atuação em auditoria e perícia (Ministério 
da Educação, 2024; Aguiar et al., 2025; Ferreira & Meurer, 2025). O texto normativo sinaliza 
que o contador deve estar preparado para atuar em ambientes marcados por transformações 
tecnológicas, pressões por transparência e necessidade de respostas mais qualificadas a 
questões econômicas complexas, o que inclui, de forma potencial, a atuação na perícia 
contábil. 

Mesmo assim, autores que analisaram a formação contábil e a própria disciplina de 
perícia apontam tensões entre o que está prescrito em documentos oficiais e o que é 
vivenciado pelos profissionais e estudantes. Há evidências de que muitos peritos e futuros 
peritos percebem lacunas na formação inicial, especialmente em temas como tecnologias de 
informação aplicadas à prova pericial, análise crítica de evidências, comunicação com 
operadores do Direito e integração entre conhecimento técnico e ética profissional (Silveira et 
al., 2013; Silveira et al., 2022; Nascimento et al., 2024; Bianchi et al., 2019). Paralelamente, 
estudos sobre competências do contador em geral, sob a ótica de empregadores e estudantes, 
indicam desencontro entre o que o mercado espera e o que os cursos priorizam, mesmo em 
contextos recentes de modernização curricular (Santos et al., 2024; Soares et al., 2023). 
Percebe-se, então, que há um referencial abrangente sobre competências nas DCNs, mas ainda 
não se sabe se esse referencial, tal como formulado, é percebido pelos peritos como 
efetivamente alinhado às exigências do seu cotidiano de trabalho. 

Esse conjunto de evidências leva a uma dúvida que interessa tanto à pesquisa em 
educação contábil quanto ao campo da perícia: o que os próprios peritos pensam sobre as 
competências e habilidades descritas nas novas DCNs quando olham para prática diária de 
elaboração de laudos, pareceres e análises técnicas em processos judiciais e extrajudiciais. A 
questão de pesquisa que orienta o presente estudo investiga: como peritos contábeis avaliam 
a importância das competências e habilidades descritas nas novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso de Ciências Contábeis para o exercício da perícia 
contábil? 

Diante dessa questão, o objetivo deste trabalho é analisar a percepção dos peritos 
contábeis sobre o grau de importância das competências e habilidades previstas nas novas 
DCNs para a atuação pericial, tomando como base um instrumento construído a partir das 
habilidades constantes no apêndice da Resolução CNE CES n.º 1 de 2024. A partir dessa 
análise, busca-se identificar quais competências são vistas como essenciais, quais aparecem 
com menor relevância na visão dos peritos e se, emergem padrões de valorização que se 
aproximam ou se afastam da lógica de organização proposta pelo documento normativo. O 
estudo se ancora tanto na literatura sobre formação contábil por competências quanto em 
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pesquisas empíricas sobre perícia e contabilidade forense, nacionais e internacionais, que 
discutem habilidades técnicas, interpessoais e tecnológicas requeridas desses profissionais 
(Bhasin, 2013; Prates et al., 2020; Novak, 2025; Shrivastava, 2025). 

A relevância científica da pesquisa está em confrontar um referencial curricular 
recente e normativo, as DCNs de 2024, com a percepção de um grupo de profissionais que 
atuam diretamente nesse campo sensível da área de Ciências Contábeis. Ao deslocar o foco do 
discurso prescritivo para a avaliação prática feita pelos peritos, o estudo contribui para o 
debate sobre a coerência entre perfil formativo desejado e exigências do mercado, dialogando 
com agendas de revistas internacionais interessadas em educação contábil, contabilidade 
forense e desenvolvimento de competências profissionais.  

A relevância social e econômica decorre do papel que a perícia contábil desempenha 
na produção de prova técnica, na resolução de conflitos, na prevenção e detecção de fraudes e 
na construção de decisões judiciais mais bem fundamentadas. Ao mapear quais competências 
previstas nas DCNs são de fato consideradas importantes pelos peritos, e quais podem estar 
subestimadas ou ausentes dessa percepção, o estudo oferece subsídios para ajustes 
curriculares, programas dos cursos de graduação e de formação continuada e políticas de 
desenvolvimento profissional que pretendam aproximar formação acadêmica e prática 
pericial. 

 
2. Revisão da Literatura  

No ensino superior em Ciências Contábeis, a formação profissional tem passado de 
um modelo centrado na transmissão de conteúdos para uma perspectiva que enfatiza o 
desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes alinhadas às exigências da prática. O 
IFAC (2019) e as Diretrizes Curriculares Nacionais (2024) apontam que o egresso deve ser 
capaz de articular conhecimento técnico, pensamento crítico, postura ética e capacidade de 
atuar em contextos complexos e dinâmicos (International Accounting Education Standards 
Board [IAESB], 2019; Conselho Federal de Contabilidade, 2024). 

Estudos sobre cursos de Ciências Contábeis no Brasil mostram que essa transição 
ainda é marcada por tensões, na medida em que estudantes e egressos reconhecem avanços, 
mas também percebem lacunas entre o que é proposto nos projetos pedagógicos e o que 
efetivamente se consolida em termos de competências (Nascimento, Moura, Brito & Silva, 
2024; Ferreira & Meurer, 2025). Nesse cenário, discutir a formação contábil a partir de uma 
lógica de competências torna-se fundamental para compreender como o ensino pode dialogar 
com campos específicos de atuação, como a perícia contábil, e responder de maneira mais 
consistente às demandas contemporâneas da profissão. 
 
2.1 Formação contábil por competências em perspectiva internacional 

O movimento de organização da formação contábil com base em competências tem 
sido estruturado, em âmbito internacional, pelos pronunciamentos educacionais da 
International Federation of Accountants (IFAC), especialmente pelas International Education 
Standards (IES). No Handbook de 2019, o International Accounting Education Standards 
Board define que a educação profissional inicial deve produzir um egresso que combine 
competência técnica, habilidades profissionais e valores, ética e atitudes, concebidos como 
resultados de aprendizagem a serem explicitamente planejados, desenvolvidos e avaliados 
(International Accounting Education Standards Board [IAESB], 2019). As IES 2, 3 e 4, em 
particular, reforçam que o contador contemporâneo precisa articular domínio das normas 
contábeis com capacidades analíticas, comunicação, trabalho em equipe, ceticismo 
profissional e conduta ética, além de incorporar, de modo crescente, o uso de tecnologias da 
informação e comunicação nas suas rotinas (IAESB, 2019). 
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Análises dessas normas indicam que as IES funcionam como referência para 
harmonizar a educação contábil em diferentes países, ao estabelecer um núcleo de 
competências que deve estar presente independentemente das especificidades nacionais. 
Pavlova (2016) argumenta que, ao orientar currículos para a formação de competências, as 
IES contribuem para a qualidade do ensino em contabilidade e para a institucionalização da 
educação em ética contábil, ao deslocar o foco de uma ênfase exclusiva em conteúdos 
técnicos para uma combinação de conhecimento, habilidades e valores. Na mesma linha, 
Enríquez Guadarrama (2023) destaca que a aplicação das IES exige que as instituições de 
ensino superior reorganizem seus currículos com base em perfis de egresso e resultados de 
aprendizagem coerentes com o padrão internacional, o que implica explicitar, por exemplo, 
quais competências técnicas e profissionais são esperadas ao final da formação inicial. 

Relatos sobre a implementação de diretrizes educacionais da IFAC mostram que essa 
transição demanda mudanças pedagógicas relevantes. Needles, Cascini, Krylova e Moustafa 
(2001), ao discutirem a antiga Guideline No. 9, enfatizaram que a formação pré-qualificação 
deve articular educação formal, testes de competência e experiência prática, com ênfase na 
aprendizagem ao longo da vida. Esses autores defendem que a simples inclusão de novos 
conteúdos não é suficiente; é necessário repensar estratégias de ensino, sistemas de avaliação 
e mecanismos de acompanhamento da competência profissional, de modo a alinhar o 
currículo às demandas de um ambiente econômico complexo e em rápida mudança (Needles 
et al., 2001).  

Experiências recentes de integração entre universidade e mercado, como as atividades 
de work-integrated learning descritas por Twyford e Dean (2024), reforçam essa perspectiva 
ao mostrar que intervenções planejadas com participação de profissionais da área favorecem o 
desenvolvimento de competências de empregabilidade, como comunicação, trabalho em 
equipe e capacidade de conectar teoria e prática. 

Além das dimensões técnico-profissionais e éticas, a literatura internacional aponta 
para a centralidade das competências digitais na redefinição do perfil do contador. Revisões 
recentes indicaram que, embora os profissionais apresentem domínio razoável de 
conhecimentos tradicionais, há lacunas relevantes em habilidades relacionadas ao uso de 
tecnologias digitais, análise de grandes volumes de dados e compreensão de riscos associados 
a ambientes informatizados (Novak, 2025; Shrivastava, 2025).  

Propostas de matrizes de competências em inteligência artificial para profissionais 
contábeis reforçam que atuação em contextos automatizados requerem não apenas 
capacidades técnicas em análise de dados, mas também competências psicosocioemocionais e 
estratégicas, como adaptabilidade, pensamento crítico e visão de negócios (Török, Iuraș & 
Bogdan, 2025). No campo da auditoria, análises sobre o ecossistema de auditoria na era 
digital mostram a incorporação de técnicas de auditoria assistidas por computador, auditoria 
contínua e integração com tecnologias emergentes, ampliando o escopo de habilidades 
exigidas (Aksoy & Hacioglu, 2021). 

Esse quadro internacional é relevante para o presente estudo porque evidencia que 
reformas curriculares em contabilidade, quando orientadas por competências, tendem a 
articular três eixos: domínio técnico, habilidades profissionais (incluindo comunicação, 
trabalho em equipe e ceticismo) e valores éticos, acrescidos, mais recentemente, de uma forte 
ênfase em competências digitais. As novas Diretrizes Curriculares Nacionais brasileiras de 
2024 se inserem justamente nesse movimento, ao reorganizar a formação contábil em torno de 
um conjunto abrangente de competências, o que torna pertinente verificar se esse referencial 
normativo é percebido pelos peritos contábeis como adequado às exigências da prática 
pericial. 
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2.2 Diretrizes Curriculares Nacionais em Ciências Contábeis e o modelo de 
competências no Brasil 

No Brasil, a discussão sobre formação por competências em Ciências Contábeis já 
estava presente na Resolução CNE/CES nº 10/2004, que procurou definir o perfil do egresso 
em termos de competências e habilidades gerais e específicas, incluindo a atuação em 
auditoria e perícia. Pesquisas realizadas sob a vigência dessa resolução indicam, entretanto, 
que a materialização do discurso de competências nos projetos pedagógicos foi desigual.  

Nascimento, Moura, Brito e Silva (2024), ao analisarem a percepção de concluintes de 
um curso de Ciências Contábeis de universidade estadual baiana, constataram que a maioria 
das competências previstas no projeto pedagógico é percebida como desenvolvida por mais de 
metade dos respondentes, mas também identificaram dificuldades específicas e a necessidade 
de revisar a flexibilidade curricular e a aderência às demandas contemporâneas do mercado. 
Mesmo assim, estudos focados na disciplina de Perícia Contábil apontam que, embora os 
estudantes reconheçam a importância da disciplina e afirmem ter adquirido conhecimentos 
relevantes, muitos não se sentem aptos a exercer a função de perito, revelando um hiato entre 
conteúdo trabalhado e construção de competências aplicadas (Martins, Martins & Araújo, 
2017; Bianchi, Werlang, Venturini & Machado, 2019). 

A atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Ciências 
Contábeis, em 2024, aprofunda esse debate ao reposicionar a formação por competências 
como eixo estruturante do currículo. A Resolução CNE/CES nº 1/2024 redefine o perfil do 
egresso, organizando o curso em torno de competências, habilidades e atitudes que abrangem 
desde o domínio das bases conceituais da contabilidade até temas como governança, gestão de 
riscos, responsabilidade socioambiental, tecnologias digitais, uso intensivo de dados, auditoria 
e perícia (Ministério da Educação, 2024). 

O Guia orientativo às Instituições de Ensino Superior elaborado pelo Conselho Federal 
de Contabilidade explicita essa orientação ao destacar que as novas DCNs deixam de 
prescrever um elenco detalhado de disciplinas e passam a descrever um conjunto integrado de 
competências a serem desenvolvidas ao longo do curso, com ênfase em visão crítica, atuação 
ética, capacidade de inovação, domínio tecnológico e compreensão de questões ESG 
(Conselho Federal de Contabilidade, 2024). 

Análises recentes da reforma curricular indicaram que essa mudança pode ser 
interpretada tanto como ajuste incremental quanto como reorientação mais profunda das bases 
do ensino contábil. Ferreira e Meurer (2025) discutem, a partir de referenciais de currículo e 
aprendizagem, se as DCNs de 2024 configuram uma mudança de paradigma rumo a um 
modelo efetivamente centrado em competências ou se representam, em grande medida, uma 
atualização de linguagem de diretrizes anteriores.  

O texto evidencia que, embora a resolução enfatize a articulação entre teoria e prática, 
interdisciplinaridade, tecnologias e sustentabilidade, permanece em aberto como essas 
prescrições serão incorporadas nos projetos pedagógicos e nas experiências formativas 
concretas (Ferreira & Meurer, 2025).  

Em perspectiva complementar, estudos sobre a inserção de sustentabilidade e temas 
ESG em programas de pós-graduação em Administração e Ciências Contábeis mostram que, 
apesar do aumento de disciplinas relacionadas ao tema, boa parte delas ainda é eletiva e 
concentrada em poucas instituições, o que sugere que a institucionalização dessa agenda na 
formação avançada é incipiente (Fagundes, Kunde & Avila, 2024). 

No que diz respeito diretamente à atividade pericial, as DCNs de 2024 tratam a perícia 
contábil como uma das possíveis áreas de atuação do egresso, ao lado de auditoria, 
controladoria, consultoria e outras frentes profissionais (Conselho Federal de Contabilidade, 
2024). Contudo, o elenco de competências e habilidades apresentado no apêndice da 
Resolução é formulado de maneira abrangente, sem discriminar, em princípio, quais seriam 
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específicas ou particularmente críticas para a perícia. Isso significa que cabe às instituições de 
ensino traduzir esse referencial geral em arranjos curriculares que atendam tanto à formação 
de base quanto às demandas de campos especializados, como a perícia contábil.  

Nesse contexto, torna-se relevante confrontar o texto normativo com a percepção de 
profissionais que atuam na perícia, a fim de compreender se o conjunto de competências das 
DCNs é visto como aderente às exigências da elaboração de laudos, pareceres e análises 
técnicas em processos judiciais e extrajudiciais, ou se há dimensões que, embora previstas na 
diretriz, não são percebidas como centrais pelos peritos. 

 
2.3 Competências para a perícia contábil e a coerência com as DCNs de 2024 

A literatura sobre perícia contábil e contabilidade forense oferece um panorama 
consistente das competências e habilidades consideradas relevantes para a atuação nesse 
campo, o que permite relacionar esse repertório às competências descritas nas DCNs de 2024. 
Estudos brasileiros que analisam a influência dos laudos contábeis nas decisões judiciais 
mostram que a perícia é percebida por magistrados e operadores do direito como instrumento 
fundamental para elucidar questões patrimoniais complexas, especialmente em litígios que 
envolvem apuração de haveres, revisão contratual e passivos trabalhistas (Silveira, Pegorini, 
Motta, Pacheco & Camargo, 2013).  

Em relação ao perfil de peritos em diferentes esferas indicam que esses profissionais 
costumam possuir experiência prévia significativa na área contábil, atuam muitas vezes de 
forma autônoma e combinam a perícia com outras atividades, além de apontarem dificuldades 
relacionadas à remuneração, à nomeação e ao apoio institucional para o desenvolvimento da 
atividade (Mathias, Serafim Jr. & Cezar, 2020; Miranda, Lima, Marques & Pontes, 2022).  

Estudos sobre a importância dos quesitos evidenciam, por sua vez, que a capacidade 
de compreender a linguagem jurídica, delimitar corretamente o objeto da perícia e responder 
de forma clara e fundamentada é central para a qualidade do laudo e para a responsabilidade 
técnica e ética do perito (Carneiro & Carneiro Neto, 2017). 

Quando se observa a perícia em contextos criminais e de combate à fraude, o conjunto 
de competências exigido torna-se ainda mais amplo. Pesquisas com peritos e delegados da 
Polícia Federal identificam como habilidades mais relevantes para a perícia contábil criminal 
a comunicação escrita, a análise dedutiva e o pensamento crítico, além de conhecimentos em 
técnicas de investigação, legislação específica e capacidade de lidar com problemas não 
estruturados (Santos Filho, Carlos & Costa, 2017).  

Um estudo com analistas periciais em contabilidade do Ministério Público Federal 
aponta que apenas algumas competências mapeadas apresentam domínio considerado 
satisfatório e que há necessidade de aprimoramento em capacitação continuada, técnicas de 
investigação de fraudes, redação de laudos e conhecimento jurídico, entre outras (Prates, 
Sallaberry, Flach, Peleias & Souza, 2020). No plano internacional, investigações sobre 
habilidades de contadores forenses em países em desenvolvimento indicaram que esses 
profissionais precisam combinar conhecimentos de contabilidade e auditoria com 
competências jurídicas, investigativas e de comunicação, e que essa combinação os torna mais 
efetivos do que auditores tradicionais em tarefas de avaliação de risco de fraude (Bhasin, 
2013; Popoola, Ahmad & Samsudin, 2015). 

Esses achados dialogam com a lógica das DCNs de 2024 na medida em que reforçam 
a necessidade de um perfil de egresso que articule três blocos de competências: técnico-
científicas (domínio de normas contábeis, de auditoria e de perícia, capacidade de análise de 
demonstrações e documentos), profissionais/comportamentais (comunicação escrita e oral, 
pensamento crítico, trabalho em equipe, negociação, postura ética) e tecnológicas/digitais (uso 
de sistemas de informação, análise de dados, compreensão de riscos tecnológicos).  
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A literatura sobre competências do contador e demandas do mercado de trabalho 
converge nesse sentido ao mostrar que empregadores, especialmente em firmas de auditoria 
de grande porte, valorizam fortemente habilidades como pensamento crítico, resolução de 
problemas, tomada de decisão, liderança e capacidade de influenciar pessoas, ainda que 
aspectos como consulta a especialistas e reflexão sobre vieses pessoais apareçam com menor 
ênfase nos anúncios de vagas (Miranda, Ferreira, Lira & Musial, 2022/2023).  

Estudos sobre competências docentes e discentes em Ciências Contábeis reforçam que 
a construção desse conjunto de competências depende, não apenas dos conteúdos, mais 
também de metodologias de ensino, que estimulem a participação, a reflexão e a integração 
entre teoria e prática (Silveira, Bianchi & Kreuzberg, 2022; Vieira, Silva, Garcia & Dechechi, 
2023; Nascimento et al., 2024). 

Outro eixo de aproximação entre a literatura e as DCNs de 2024 diz respeito às 
competências digitais e à agenda ESG. Em contextos de e-accounting, evidências empíricas 
sugerem que contadores frequentemente apresentam lacunas em habilidades relacionadas ao 
uso de tecnologias digitais, análise de dados e compreensão dos riscos associados a ambientes 
informacionais avançados, o que leva autores a defenderem reformas curriculares e programas 
de formação continuada focados nessas dimensões (Shrivastava, 2025; Novak, 2025).  

Propostas de matrizes de competências em inteligência artificial para a contabilidade 
ressaltam que a adoção de tecnologias de IA demanda, além de habilidades técnicas, 
competências estratégicas e socioemocionais, elementos que passam a constar com maior 
destaque nos documentos normativos recentes (Török et al., 2025).  

De forma complementar, estudos sobre a inserção de sustentabilidade em programas 
de pós-graduação em Administração e Ciências Contábeis mostram que, embora as 
universidades tenham ampliado a oferta de disciplinas relacionadas ao tema, a presença 
sistemática de conteúdos ligados à contabilidade sustentável ainda é limitada e, em muitos 
casos, opcional (Fagundes et al., 2024). Esse quadro sugere que, mesmo onde há orientação 
normativa para inclusão de competências digitais e socioambientais, sua incorporação efetiva 
na formação e, por consequência, na prática profissional pode ser parcial. 

À luz dessa revisão de literatura, o presente estudo parte de algumas hipóteses teóricas 
sobre a forma como peritos contábeis tendem a avaliar as competências e habilidades 
descritas nas novas DCNs. Primeiramente, considera-se que as competências técnico-
científicas diretamente relacionadas à elaboração de laudos, pareceres e análises periciais, 
como domínio de normas de contabilidade, auditoria e perícia, capacidade de interpretar 
documentos e legislações aplicáveis e de produzir análises quantitativas consistentes, serão 
avaliadas como de elevada importância, em consonância com o papel central da expertise 
técnica identificado na literatura de perícia e contabilidade forense (Silveira et al., 2013; 
Bhasin, 2013; Prates et al., 2020).  

Em segundo lugar, com base em estudos que evidenciam a relevância de habilidades 
comunicacionais e comportamentais na atuação pericial e em auditoria, supõe-se que 
competências associadas à comunicação, ao pensamento crítico, ao trabalho em equipe e à 
ética profissional também serão fortemente valorizadas pelos peritos, aproximando-se das 
demandas de soft skills identificadas em pesquisas com empregadores e em padrões 
internacionais como as IES (Santos Filho et al., 2017; Miranda et al., 2022/2023; IAESB, 
2019).  

Por fim, considerando as evidências de lacunas em competências digitais e de inserção 
ainda incipiente de temas ESG na formação, a hipótese é que competências tecnológicas e 
socioambientais, embora destacadas nas DCNs de 2024, possam ser avaliadas de forma mais 
heterogênea ou, em alguns casos, com menor importância relativa pelos peritos, 
especialmente entre aqueles cuja trajetória profissional se consolidou em contextos menos 
digitalizados (Shrivastava, 2025; Novak, 2025; Fagundes et al., 2024). 
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3. Metodologia  
A pesquisa classifica-se, quanto aos objetivos, como descritiva, busca caracterizar a 

percepção dos peritos contábeis sobre o grau de importância atribuído às competências e 
habilidades previstas nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais de Ciências Contábeis para 
o exercício da perícia contábil. Quanto à abordagem do problema, trata-se de estudo 
quantitativo, trabalhando com mensurações numéricas de respostas. Em relação aos 
procedimentos, configura-se como levantamento survey, baseado na aplicação de questionário 
estruturado a peritos que atuam em diferentes contextos da profissão de perito contábil. 

A população-alvo do estudo é composta por peritos contábeis que elaboram laudos, 
pareceres e análises técnicas em processos judiciais e extrajudiciais. A amostra é não 
probabilística, por acessibilidade, formada pelos profissionais que aceitaram participar do 
levantamento e responderam integralmente ao questionário eletrônico. A coleta de dados 
ocorreu entre julho e dezembro de 2025, mediante envio do questionário, em formato 
eletrônico, aos profissionais do Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC), por correio 
eletrônico, obtendo 151 questionários válidos. Esse tipo de amostragem é adequado em 
pesquisas sociais com grupos profissionais específicos, quando o objetivo é descrever 
percepções de um conjunto de respondentes, sem pretensão de inferência para o universo de 
referência (Gil, 2008; Lakatos & Marconi, 2003). 

Instrumento de coleta de dados consiste em questionário estruturado, 
autoadministrado, elaborado a partir das competências e habilidades descritas no apêndice da 
Resolução CNE/CES n.º 1, de 27 de março de 2024, que atualiza as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do curso de Ciências Contábeis. Cada item do questionário corresponde a uma 
habilidade prevista nas DCNs, e os respondentes foram convidados a indicar o grau de 
importância para o exercício da perícia contábil, por meio de escala do tipo Likert de 5 
pontos, representando: (1) nada importante, (2) pouco importante, (3) moderadamente 
importante, (4) importante e (5) extremamente importante. A escala operacionaliza e mensura 
traços invisíveis latentes. Essa estratégia permite transformar descrições qualitativas de 
competências em variáveis mensuráveis, compatíveis com procedimentos estatísticos 
descritivos (Kauark, Manhães & Medeiros, 2010; Ministério da Educação, 2024; Conselho 
Federal de Contabilidade, 2024). 
 
Quadro 1 
Competências e Habilidades das novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

Competências Habilidades 

C1 
Preparar, analisar e 

reportar informações 
financeiras e não 

financeiras relevantes 
e fidedignas. 

H1 Aplicar as Normas Brasileiras de Contabilidade pertinentes a quaisquer 
entidades e o que rege o Comitê de Pronunciamentos Contábeis;  

H2 Agir de acordo com os princípios, postulados e convenções contábeis;  

H3 Identificar as políticas contábeis adequadas na preparação das demonstrações 
financeiras;  

H4 Elaborar e interpretar as demonstrações financeiras; 

H5 Elaborar e interpretar relatórios de informações não financeiras. 

 
C2 

Participar da 
formulação do 
planejamento 

estratégico e apoiar a 
gestão no processo de 

tomada de decisão. 

H6 Aplicar técnicas de gestão de custos, avaliação de desempenho e orçamentos 
para apoiar a tomada de decisão;  

H7 Utilizar ferramentas de gerenciamento de riscos e oportunidades e analisar 
cenários que possam impactar o modelo de negócio da entidade; 

H8 Analisar estratégias de financiamento e suas implicações;  

H9 
Analisar a posição financeira atual e futura de uma entidade, usando as 
técnicas de análise de índices, análise de tendências, análise de fluxo de 
caixa, entre outras; 

H10 Elaborar orçamento de capital para avaliação de decisões de investimento de 
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capital; 

H11 Aplicar as abordagens de avaliação de empresas, de ativos e de mercado 
usadas para decisões de investimento; e 

H12 Analisar as implicações tributárias e previdenciárias relacionadas com as 
estratégias de negócio e de tomada de decisão. 

C3 
Auditar informações 

financeiras e não 
financeiras e fornecer 

outros serviços de 
asseguração. 

H13 Aplicar as normas de auditoria e asseguração; 

H14 Aplicar o que rege o Comitê de Pronunciamentos Contábeis; 

H15 Planejar e executar trabalhos de auditoria e asseguração; 

H16 Avaliar os riscos relevantes de distorção nas demonstrações financeiras e nas 
estratégias de auditoria; 

H17 Aplicar métodos quantitativos e qualitativos aos trabalhos de auditoria e 
asseguração, quando aplicáveis. 

C4 
Analisar a gestão de 

risco, controle 
interno e outros 
mecanismos de 
governança e 
compliance. 

H18 
Explicar aos gestores acerca dos princípios da boa governança, incluindo os 
direitos e responsabilidades dos proprietários, dos investidores e dos 
responsáveis pela governança; 

H19 Explicar o papel das partes interessadas nos requisitos de governança, de 
divulgação e de transparência; 

H20 
Analisar os riscos e oportunidades das atividades de uma entidade, inclusive 
os climáticos, os ambientais e os sociais, com o uso de instrumentos 
quantitativos e qualitativos; 

H21 Analisar a confiabilidade do sistema de controle interno relacionado às 
demonstrações financeiras. 

C5 
Compreender e 

aplicar a legislação 
tributária e 

previdenciária. 

H22 Elaborar o planejamento tributário e previdenciário; 

H23 Aplicar as leis e regulamentos tributários e previdenciários inerentes às 
organizações; 

H24 Avaliar os impactos tributários e previdenciários da tomada de decisão;  

H25  Identificar riscos oriundos da gestão tributária e previdenciária das 
entidades. 

C6 
Executar trabalhos de 

perícia judicial e 
extrajudicial. 

H26 Aplicar normas de Perícia Contábil; 

H27 Aplicar procedimentos técnico-científicos de Perícia Contábil destinados a 
subsidiar a solução do litígio ou da constatação de fato;  

H28 
Elaborar laudo pericial contábil ou parecer pericial contábil em 
conformidade com as normas jurídicas e profissionais e com a legislação 
específica no que for pertinente. 

C7 
Compreender como a 

tecnologia da 
informação contribui 

para a análise de 
dados e para a 

geração de 
informação. 

H29 Utilizar tecnologias da informação para apoiar o processo de geração e 
interpretação da informação contábil; 

H30 Explicar como a tecnologia da informação contribui para a análise de dados e 
para a tomada de decisão; 

H31 Apropriar-se das tecnologias de captura, armazenamento, mineração e 
análise de dados; 

H32 Desenvolver novas tecnologias, inclusive programação, para geração de 
informação;  

H33 
Desenvolver a capacidade de implementar e usar tecnologias 
contemporâneas como big data, data analytics, data visualisation e 
inteligência artificial no âmbito dos sistemas de informação contábil. 

Fonte: Resolução CNE/CES nº 1/2024. 
Além dos itens referentes à importância das competências e habilidades, o instrumento 

contemplou campos de caracterização dos respondentes que incluem variáveis sobre o perfil 
profissional, formação acadêmica, tempo de atuação, principais áreas de atuação e formas de 
exercício profissional. As questões abertas permitiram que os participantes registrassem 
outras competências que consideram relevantes para a perícia contábil e comentários gerais 
sobre as DCNs e sua aderência às exigências da prática. A inclusão desses campos viabiliza 
não apenas a descrição do perfil da amostra, mas também uma leitura mais contextualizada 
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das percepções sobre as competências normativamente previstas (Gil, 2002, 2008; Lakatos & 
Marconi, 2003). 

A validação da amostra final foi suportada com base no cálculo do G*Power 3.1, 
considerando o tamanho de efeito médio (0,15), α err prob de 0,05, poder (1 - β err prob) de 
0,80 e máximo de dois preditores na variável dependente e em função das características (Hair 
et al., 2017). O tamanho mínimo de amostra exigido para o estudo é da ordem de 68 
respondentes. A amostra é não probabilística, tendo em vista que esse procedimento é comum 
em estudos que não possuem uma base de dados formalizada. 

Os respondentes são representados por 113 peritos do gênero  masculino (74,8%), 
sendo que 118 estão na faixa etária acima de 40 anos (78,1%), peritos com mais de dez anos 
atuando na área são 79 (52,3%), as regiões Sul e Sudeste do Brasil concentram 110 
profissionais (72,8%), sendo que 97 (64,2%) atuam como peritos em tempo integral, destes 83 
(55,0%) possuem especialização e outros 54 (35,8%) concluíram mestrado, doutorado e pós-
doutorado, apenas 4 (2,6%) são docentes pesquisadores e 61 (40,4%) se declararam sócios 
proprietários de escritório de Contabilidade, 62 peritos (41,1%) não possuem graduação 
complementar. 

A análise dos dados está alicerçada em Análise Multivariada de Dados, utiliza-se as 
ferramentas de Análise de Componentes Principais (ACP) Exploratória, Análise Fatorial 
Confirmatória (AFC) e Modelagem de Equações Estruturais (MEE), os procedimentos são 
complementados pelos testes dos modelos de mensuração para validade discriminante e 
convergente, bem como, fiabilidade e validade dos construtos, seguidos da estimação da 
distribuição da amostragem estatística com bootstrap de 5.000 iterações. 

Procedimento bootstrap refere-se a técnica estatística de reamostragem não 
paramétrica com criação de 5.000 novas amostras a partir do conjunto de dados original. O 
principal objetivo é estimar a distribuição da amostragem estatística com intervalos de 
confiança da média, desvio-padrão, variância, assimetria e curtose. Os construtos latentes não 
precisam, por definição teórica, apresentar o pressuposto da distribuição normal. Portanto, o 
procedimento de reamostragem, colabora para obtenção de intervalos de confiança mais 
robustos, além de se caracterizar passo opcional a análise integrada, no ambiente de análise 
multivariada de dados. 

 
4. Análise e discussão dos dados 

Análise de Componentes Principais (ACP) é o método estatístico linear exploratório 
que encontra autovalores na matriz de covariância e viabiliza a redução dimensional de dados, 
separando a informação importante da redundante aleatória, via análise dos padrões de 
variabilidade presentes. Ao projetar o conjunto de dados de alta dimensão em espaço reduzido 
de atributos, a ACP exploratória minimiza ou elimina a multicolinearidade que ocorre quando 
variáveis independentes estão altamente correlacionadas entre si. 
 
Tabela 1 
Método de Extração Análise de Componentes Principais (ACP) linear exploratório 

Componente Extração Componente Extração Componente Extração 
H1 0,648 H12 0,791 H23 0,534 
H2 0,728 H13 0,882 H24 0,789 
H3 0,784 H14 0,396* H25 0,826 
H4 0,534 H15 0,921 H26 0,726 
H5 0,585 H16 0,857 H27 0,712 
H6 0,712 H17 0,864 H28 0,692 
H7 0,804 H18 0,781 H29 0,664 
H8 0,822 H19 0,740 H30 0,654 
H9 0,589 H20 0,761 H31 0,640 
H10 0,835 H21 0,468* H32 0,702 
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H11 0,692 H22 0,788 H33 0,650 
Nota: componentes H1 a H33 são a representação gráfica da estatística das Habilidades da DCN’s, capturadas 
pelo questionário. ACP busca confirmar valores de p-valor maior que 0,5. H14 e H21 * p-valor inferior a 0,5. 
Fonte: Dados da Pesquisa extraídos do software SPSS versão 26. 

Como critérios de adequação de valores de referência, os limites variam dependendo 
da área de estudo, critério comum é considerar comunalidades superiores a 0,5 como 
adequadas. Valores abaixo sugerem que a variável não é explicada pelos componentes retidos 
a partir de construtos latentes ou é redundante e replica informações já capturadas em outro 
construto. 
 
Tabela 2 
Análise Componentes Principais (ACP) - Comunalidades e Variância Total Explicada 

Valores Próprios Iniciais Variância Total Explicada 
Componente % Variância Total % Fator % Cumulativa 

1 39,440 7,381 22,366 22,366 
2 11,224 4,522 13,704 36,071 
3 6,780 3,491 10,578 46,649 
4 5,863 3,030 9,182 55,831 
5 4,181 2,723 8,251 64,082 
6 3,943 2,425 7,348 71,431 

Nota: recorte dos 6 principais componentes extraídos na AFC. 
Fonte: dados da pesquisa extraídos do software SPSS versão 26. 

Para avaliar se os dados são estatisticamente significativos e adequados para análises 
ACP e AFC foram aplicados o Teste de KMO e Bartlett com aproximação qui-quadrado 
4122,414 e df 528, Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem, sem iterações. 
Valores esperados são (KMO p-valor > 0,5), quanto mais próximo de 1 é melhor, o teste 
verifica a adequação das variáveis para a Análise Fatorial e o Teste de Esfericidade Bartlett 
identifica se a matriz de correlação é diferente da matriz identidade (Bartlett p-valor < 0,05), 
indica que a análise é apropriada. A análise dos dados apontou o teste de KMO com p-valor 
0,898 e Teste de esfericidade de Bartlett com p-valor sig. 0,000. 

Análise Fatorial com Rotação Varimax foi empregada para reduzir a dimensão de 
dados, agrupando variáveis em fatores subjacentes, método ortogonal que simplifica a 
interpretação dos fatores, maximizando a variância das cargas fatoriais, cada variável tende a 
ter alta carga centralizada em apenas um fator, facilitando a mensuração de construtos 
latentes. 
 
Tabela 3  
Análise Fatorial Confirmatória - Matriz de Componente Rotativa Varimax 
Componente H4 H5 H6 H7 H8 H9 H10 H11 H12 

Fator 1 0,559 0,532 0,697 0,826 0,799 0,615 0,850 0,772 0,83 
Componente H13 H15 H16 H17 H18 H19 H20 H21 H22 

Fator 1 0,696 0,717 0,743 0,744 0,811 0,759 0,850 0,654 0,808 
Componente H23 H24 H25 H30 H32 H33      

Fator 1 0,626 0,825 0,830 0,711 0,437 0,433       
Componente H1 H2 H3 H14 H26 H27 H28 H29 H31 

Fator 2 0,657 0,619 0,511 0,506 0,525 0,571 0,554 0,584 0,619 
Nota: Método de Extração: Análise de Componente Principal. Método de Rotação: Varimax com Normalização 
de Kaiser. Rotação convergida em 3 iterações. Extração de Fator 1 com 24 componentes e carga fatorial de 
22,366%. Extração de Fator 2 com 9 componentes e carga fatorial de 13,704%. 
Fonte: dados da pesquisa extraídos do software SPSS versão 26. 

Para a Análise Fatorial Confirmatória optou-se pela utilização dos 24 fatores do 
componente 1, conforme apresentado na Tabela 3. Durante o processamento e análise da 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Modelagem, optou-se por excluir as Habilidades H32 e H33 que apresentaram carga fatorial 
abaixo de 0,5 e indicavam representação de valores redundantes já explicados em outras 
variáveis latentes, a exclusão potencializou os resultados de AVE e carga fatorial dos fatores. 

Na Tabela 4 ilustra-se o modelo teórico construído para investigar as relações 
estruturais entre os construtos pesquisados. Para a estimação, utiliza-se a técnica PLS-SEM 
com o software SmartPLS3, a escolha justifica-se pela capacidade de modelar múltiplos 
determinantes em contexto de amostra relativamente pequena e com distribuições de dados 
não normais. 
 
Tabela 4 
Descrição dos construtos latentes - Competências e Habilidades - Estrutura para MEE 

Construtos Planejamento Perícia Legislação 
Competências  C1 C3 C4 

 C2 C6 C5 - C7 
  H4 - H5 H13 H18 - H19 

Habilidades H6 - H7 H15 H20 - H21 
 H8 - H9 H16 H22 - H23 
  H10 - H11 - H12 H17 H24 - H25 - H30 

Fonte: dados da pesquisa. 
O equilíbrio da distribuição dos construtos latentes foi validado pela Análise Fatorial 

Confirmatória (AFC). Apresenta-se na Figura 1 a Modelagem de Equações Estruturais. 
 
Figura 1 
Modelagem de Equações Estruturais (MEE) 

 
Legenda: construto latente Perícia competências C3 e C6; construto latente Planejamento competências C1 e C2; 
construto latente Legislação competências C4, C5 e C7. 
Fonte: dados da pesquisa extraídos do software Smart PLS 3. 

O modelo de mensuração apresenta as cargas fatoriais, representadas pelas setas do 
construto Planejamento, para Competências C1 e C2, em direção as Habilidades H4 a H12, 
preparar, analisar e reportar informações fidedignas, alicerçando a formulação do 
planejamento estratégico e o processo de tomada de decisão, a Variância Média Extraída 
aponta para 0,343. O resultado indica que as assertivas do questionário, espelham as 
Habilidades das DCNs e representam as competências capturadas a partir da percepção do 
respondente perito contábil. 
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O construto Perícia, apresenta elevada carga fatorial entre 0,935 e 0,954, representado 
pelas Competências C3 e C6, executar perícia judicial e extrajudicial, em direção as 
Habilidades H13 a H17, aplicação de normas, planejamento e execução, avaliação de riscos 
estratégicos relevantes, apoiado em métodos qualitativos e quantitativos nos trabalhos de 
auditoria e perícia. 

O construto Legislação, que representa as competências C4, C5 e C7, apontam para as 
Habilidades H18 a H30, a partir das cargas fatoriais acima de 0,80 confirmam o equilíbrio da 
distribuição dos construtos latentes, validados pela Análise Fatorial confirmatória, com 
Variância Média Extraída fixada em 0,465. São aceitos valores acima de 0,40 (Hair, 2017). 

As setas entre os construtos demonstram as relações hipotéticas de causa e efeito, 
definem o modelo estrutural, mapeando como as variáveis latentes influenciam umas às outras 
e representam trajetórias definidas com base na teoria. A relação entre Perícia e Planejamento 
da ordem de 0,586 e entre Perícia e Legislação apontando para 0,682, sugerem relação 
estatisticamente significativa, forte e robusta, indicativo de validação do modelo teórico. 

 
Tabela 5 
Modelo de mensuração - Indicadores de Validade Discriminante e Validade Convergente 
Critério Fornell-Larcker Legislação Perícia Planejamento 
Legislação 0,823     
Perícia 0,682 0,943   
Planejamento 0,775 0,586 0,790 
Critério HTMT 0,812 0,716 0,605 
AVE   0,465 1,000 0,343 
Validade Convergente 0,949 0,970 0,936 
Nota: validade discriminante captura diferenciação entre construtos dados do critério Fornell-Larcker (linha 
diagonal da matriz) em negrito, raiz quadrada da Variância Média Extraída (AVE) de cada construto deve ser 
maior que a correlação mais alta da variável latente com qualquer outra posição da variável no modelo/matriz. 
Para critério Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT) são esperados valores abaixo de 0,90. Para AVE valores 
acima de 0,40 e para Validade Convergente com Critério Composite Reliability (CR) valores acima de 0,70. 
Fonte: dados da pesquisa extraídos do software SPSS versão 26. 

Indicadores de validade discriminante revelam independência dos construtos, 
operacionalizada por meio do critério Fornell-Larcker, raízes quadradas AVE que devem ser 
maiores que as correlações dos construtos observadas na linha diagonal (Hair et al., 2021). 
Quanto ao Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT), valores menores que 0,90 demonstram 
validade discriminante. Portanto, todos os parâmetros relacionais do estudo na ordem de 
(0,812; 0,716 e 0,605) foram alcançados de acordo com a literatura (Hair et al., 2014). Os 
indicadores de validade convergente, na ordem de (0,949; 0,970 e 0,936), asseguram que, as 
variáveis do estudo, possuem condições necessárias para representar os construtos, objeto da 
mensuração. 
 
Tabela 6 
Teste t de Student grupos, Alfa de Cronbach, R2 e R2 Ajustado, Confiabilidade Composta 
Testes Teste t Alfa Cronbach R2 R2 ajustado Rho A 
Legislação 0,000 0,938 0,465 0,461 0,946 
Perícia 0,000 0,958 1,000 1,000 0,959 
Planejamento 0,000 0,921 0,343 0,339 0,948 
Nota: Teste t estatística de Student p-valor menor que 0,05 para intervalo de confiança 95% e Sig de 2 
extremidades para desvio padrão e erro da média. Alpha de Cronbach mais próximo de 1 é melhor. R2 e R2 
ajustado poder de explicação do modelo. Rho_A acima de 0,7 apresenta a confiabilidade composta do construto 
latente na escala. 
Fonte: dados da pesquisa extraídos do software SPSS versão 26. 
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Teste t de Student, para o conjunto de dados analisados, confirmou que a diferença 
observada entre as médias das assertivas que formam os construtos latentes, é estatisticamente 
significativa, com base nos graus de liberdade e no p-valor < 0,05. A confiabilidade composta 
dos construtos, por sua vez, representada pela consistência interna, Rho_A próxima de 1, 
confirmou a confiabilidade composta do conjunto de assertivas que formam construtos 
latentes. 

Alpha de Cronbach para construtos latentes analisados apresentam valores acima de 
0,8. Coeficiente de Determinação R2 ajustado define quanto as previsões da regressão se 
aproximam de dados reais, 0,461 para Legislação e 0,339 para Planejamento. Fator de 
Inflação da Variância (VIF) quantifica o grau de ausência ou presença de multicolinearidade, 
aceitável para valores menores que 10. Construtos do estudo apresentaram VIF entre (1,394) 
para H5 elaborar e interpretar relatórios financeiros e (7,281) para H15 planejar e executar 
auditoria. A partir do Bootstrap apresentam-se resultados analíticos, com intervalos de 
confiança para Assimetria entre -0,233 e -1,057; Curtose entre 0,305 e 1,996 e Variância entre 
0,061 e 0,765. 

 
5. Discussões dos Resultados 

Os resultados apontaram que o conjunto de competências e habilidades das DCNs é 
percebido como central pelos peritos contábeis, se mostrando aderentes às exigências da 
elaboração de laudos, pareceres e análises técnicas em processos judiciais e extrajudiciais. 
Segundo a percepção dos respondentes, 73,8% das assertivas apontaram para avaliação com 
grau de relevância de “importante” ou “muito importante” para as competências e habilidades. 

Os respondentes são representados por 113 peritos do sexo masculino (74,8%), sendo 
que 118 estão na faixa etária acima de 40 anos (78,1%), peritos com mais de dez anos atuando 
na área são 79 (52,3%), as regiões Sul e Sudeste do Brasil concentram 110 profissionais 
(72,8%), sendo que 97 (64,2%) atuam como peritos em tempo integral, destes 83 (55,0%) 
possuem especialização e outros 54 (35,8%) concluíram mestrado, doutorado e pós-
doutorado, apenas 4 (2,6%) são docentes pesquisadores e 61 (40,4%) se declararam sócios 
proprietários de escritório de Contabilidade, 62 peritos (41,1%) não possuem graduação 
complementar, de outro lado, 58 (38,4%) são graduados em Administração, Direito e 
Economia, além de Contabilidade. 

A formação continuada multidisciplinar não é obrigatória ao exercício da profissão de 
perito, exceto para aqueles que queiram manter o registro no Cadastro Nacional de Peritos 
Contábeis – CNPC, conforme Resolução CFC nº 1502/2016. Nesse caso, há a exigência do 
Conselho Federal de Contabilidade da educação continuada. O intuito é garantir qualidade, 
atualização técnica e ética dos laudos e pareceres periciais, alicerçados em atualizações 
constantes, demandadas pela contabilidade forense, passando pela legislação dinâmica e 
complexa, em tempos de reforma tributária e as normas processuais, conjunto de regras e 
princípios que organizam o processo judicial, estabelecendo como as partes e o juiz devem 
agir, guiadas por valores como o contraditório, a ampla defesa, a publicidade e a celeridade. 

A formação continuada deve articular educação formal e experiência prática, com 
ênfase na aprendizagem ao longo da vida. Repensar estratégias de ensino e mecanismos de 
acompanhamento da competência profissional, de modo a alinhar o currículo às demandas do 
ambiente econômico complexo e em transformação constante (Needles et al., 2001). 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

O perito contábil interpreta contextos regulatórios, dialoga com diferentes atores e 
redigi laudos que esclareçam, também para quem não é especialista, mediando fatos 
econômicos complexos e decisões jurídicas que alinham interesses financeiros e sociais 
relevantes (Bhasin, 2013). Nesse contexto, a formação profissional centrada no modelo de 
transmissão ortodoxa de conteúdo, está sendo, gradativamente, absorvida pela perspectiva 
atualizada que privilegia o desenvolvimento de competências e habilidades alinhadas às 
práticas heterodoxas. 

A educação profissional produz egressos que combinam competência técnica, 
habilidades profissionais, valores e ética concebidos como resultados de aprendizagem a 
serem explicitamente planejados, desenvolvidos e avaliados (IAESB, 2019). Nesse cenário, as 
novas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Ciências Contábeis, aprovadas em 2024, 
colocam a formação por competências e habilidades no centro do debate educacional 
brasileiro. 

A questão de pesquisa que orienta o presente estudo investiga: como peritos contábeis 
avaliam a importância das competências e habilidades descritas nas novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso de Ciências Contábeis para o exercício da perícia contábil? 

A análise fatorial confirmou a relação positiva entre os construtos, a legislação é o 
alicerce à execução da perícia, agrega o conjunto de regras e princípios que conferem validade 
jurídica, técnica e ética ao trabalho pericial, transformando o estudo técnico em prova robusta, 
garantindo imparcialidade, impessoalidade e padronização, o que assegura a segurança 
jurídica nas decisões judiciais, seguindo o princípio da inércia da jurisdição, o processo 
começa por iniciativa das partes e se desenvolve por impulso oficial após provocação ao 
Poder Judiciário. 

A modelagem de equações estruturais confirmou a relação positiva entre os construtos 
planejamento e perícia contábil, a partir de percepções declaradas pelos peritos. O 
planejamento é responsável por organizar procedimentos, garantir cumprimento de prazos, 
identificar riscos relevantes, definir escopo do trabalho e assegurar precisão e imparcialidade 
aos resultados, sendo base à elaboração de laudo confiável que auxiliará o juiz na tomada de 
decisão, seguindo as normas do Conselho Federal de Contabilidade e as disposições do 
Código do Processo Civil. 

Guadarrama (2023) destaca que a aplicação das DCNs exige que Instituições de 
Ensino Superior reorganizem seus currículos com base em perfis de egressos e resultados de 
aprendizagem coerentes com o padrão internacional. Ressalte-se que o compliance atua na 
perícia contábil como ferramenta preventiva e investigativa, garantindo que os registros 
financeiros atendam as leis, normas contábeis e políticas internas, fornecendo parâmetros de 
conformidade para detectar fraudes, erros ou desvios de conduta na governança corporativa. 

Embora a resolução enfatize a articulação entre teoria e prática, interdisciplinaridade, 
tecnologias e sustentabilidade, permanece em aberto como essas prescrições serão 
incorporadas aos projetos pedagógicos e nas experiências formativas concretas (Ferreira & 
Meurer, 2025).  

Corroborando os estudos de Nascimento et al., (2024), há evidências de que há lacunas 
na formação, em temas como tecnologias de informação, análise crítica de evidências, 
comunicação com operadores do Direito e integração entre conhecimento técnico e ética 
profissional. O texto normativo sinaliza que o perito contador deve estar preparado para atuar 
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em ambientes marcados por transformações, pressões por transparência e necessidade de 
respostas qualificadas a questões econômicas complexas. Há tensões entre a prescrição em 
documentos oficiais que norteiam a educação e o que é vivenciado pelo profissional perito. 

No Brasil, estudos sobre o perfil dos peritos mostram que a atuação envolve a 
combinação de competências e habilidades técnicas, éticas e relacionais, construídas ao longo 
da experiência profissional e da formação complementar continuada (Mathias et al., 2020). 
Ressalte-se que, embora haja consenso sobre a importância de alguns blocos de competências 
e habilidades das DCNs, como confirmado pelo estudo, não está claro se as exigências 
formais de formação, acompanham de fato, o que exige a prática quotidiana dos peritos 
contábeis. 

Os respondentes da pesquisa questionam que o Conselho Federal de Contabilidade não 
exige que apenas contadores com certificação do Cadastro Nacional de Peritos Contábeis 
(CNPC) atuem como peritos, dessa forma, normas e educação continuada impostas aos 
inscritos e detentores dessa certificação perdem o propósito. Ao reconhecer e fortalecer a 
perícia contábil como campo de atuação, Instituições de Ensino Superior ampliam 
oportunidades profissionais, fomentando qualidade e credibilidade dessa atividade essencial à 
justiça social. 

Tal questionamento reforça estudos focados na Perícia que apontam que, embora os 
estudantes reconheçam a importância da disciplina e afirmem ter adquirido conhecimentos 
relevantes, muitos não se sentem aptos a exercer a função de perito, revelando um hiato entre 
conteúdo trabalhado e construção das competências aplicadas (Bianchi et.al, 2019). 

A Perícia Contábil demanda profissionais experientes, que o mercado de trabalho 
tradicional rejeita por causa da idade, há trabalho disponível que exige atualização constante. 
Há lacunas relevantes em habilidades relacionadas ao uso de tecnologias digitais, análise de 
dados e compreensão de riscos associados a ambientes informatizados (Shrivastava, 2025). 

Evidências de habilidades mencionadas segundo a percepção dos peritos destacaram: 
elaborar e interpretar relatórios de informações financeiras e não financeiras (H5), utilizar 
ferramentas de gerenciamento de riscos e oportunidades e analisar cenários (H7), elaborar 
orçamento de capital para avaliação de decisões de investimento (H10), planejar e executar 
trabalhos de auditoria (H15), Elaborar o planejamento tributário e previdenciário (H22), 
aplicar normas de Perícia Contábil (H26), apropriar tecnologias de captura, mineração e 
análise de dados (H31). Os achados dialogam com a lógica das DCNs e reforçam a 
necessidade de articulação das competências em três blocos: técnico-científicas no domínio da 
legislação, profissionais/comportamentais com pensamento crítico aliado a postura ética na 
perícia contábil e tecnológicas/digitais com uso de sistemas de informação e inteligência 
artificial. 

A Resolução CNE/CES nº 1/2024 redefine o perfil do egresso, organizando o curso 
em competências e habilidades que abrangem, domínio das bases conceituais da contabilidade 
e temas como governança, compliance, gestão de riscos, responsabilidade socioambiental, 
tecnologias digitais, auditoria e perícia (Ministério da Educação, 2024). Profissionais da 
perícia combinam conhecimentos de contabilidade, auditoria, competências jurídicas, 
investigativas e de comunicação estratégica, além de postura ética e ações socioemocionais 
(Török et al., 2025). 
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6. Conclusões e recomendações 
A formação continuada mantém o perito atualizado sobre novas práticas, normas e 

legislações. A falta de atualização pode comprometer a credibilidade do perito e a qualidade 
do trabalho em mercados que exigem alta especialização e elevadíssimo rigor técnico. 

A relação entre a legislação educacional brasileira e as competências e habilidades 
definidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais é de hierarquia, obrigatoriedade e 
concretização curricular, pavimentam o caminho, traduzindo normas gerais da legislação em 
diretrizes de formação, que se desdobram em competências e habilidades a serem 
contempladas no currículo. 

Os principais achados do estudo indicam que a análise fatorial confirmou a relação 
positiva entre os construtos, a legislação é o alicerce à execução da perícia, agrega o conjunto 
de regras e princípios que conferem validade jurídica, técnica e ética ao trabalho pericial, 
também confirmou a relação positiva entre os construtos planejamento e perícia contábil, a 
partir das percepções declaradas pelos peritos, o planejamento é responsável por organizar 
procedimentos técnicos, garantir cumprimento de prazos, identificar riscos e fatos relevantes, 
definindo o escopo do trabalho e assegurando precisão e imparcialidade aos resultados. 

Os resultados estão em consonância com Pavlova (2016) que propõe a orientação dos 
currículos para a formação de competências e habilidades, as Instituições de Ensino Superior 
contribuem para a qualidade do ensino em contabilidade e para a institucionalização da 
educação em ética contábil, ao deslocar o foco da ênfase exclusiva em conteúdos técnicos 
para a combinação de conhecimento, valores e ética, conectando teoria e prática profissional. 

O estudo contribui para o Estado da Arte debatendo a coerência entre perfil formativo 
desejado pela academia e exigências do mercado, ao deslocar o foco do discurso prescritivo 
para avaliação prática de peritos. A relevância econômica decorre do papel da perícia contábil 
na produção de provas técnicas, resolução de conflitos, prevenção e detecção de fraudes e 
construção de decisões judiciais que alicerçam futuro das organizações. Atendendo a 
demanda social o estudo oferece subsídios para ajustes curriculares, formação continuada e 
políticas de desenvolvimento profissional que aproximam formação acadêmica e prática 
pericial. 

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais brasileiras se articulam três eixos: domínio 
técnico, habilidades profissionais e valores éticos, acrescidos, mais recentemente, de forte 
ênfase em competências digitais, reorganizando a formação contábil em torno do conjunto 
abrangente de competências, os resultados do estudo permitem afirmar que esse contexto é 
percebido como adequado e atual às exigências da prática pericial pelo perito contábil. 

Por fim, ressalte-se que a iniciativa da pesquisa está focada no aprimoramento da 
atividade pericial contábil, especialmente em um cenário cada vez mais complexo, que exige 
do profissional não apenas domínio técnico, mas também postura ética, visão sistêmica e 
constante atualização. Que as discussões dos resultados deste estudo possam gerar reflexões e 
melhorias na formação, regulamentação e valorização da perícia contábil no Brasil. 

Elencando as limitações do estudo citamos a utilização de amostra não probabilística, 
tendo em vista que esse procedimento é comum em estudos que não possuem uma base de 
dados formalizada. Ressalte-se que não há pretensão de inferir estatisticamente o resultado da 
amostra à população. Há evidências de deficiências em competências digitais, que embora 
destacadas nas DCNs, possam ter sido avaliadas com menor importância relativa pelos 
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peritos, especialmente entre aqueles com maior experiência, elevada faixa etária e destacado 
tempo de serviço, cuja trajetória profissional se consolidou em contextos menos digitalizados. 

A perícia contábil é dinâmica e altamente influenciada por tecnologias, mudanças na 
legislação, em tempos de reforma tributária, e pela complexidade das relações empresariais. 
Temas que envolvem a complementariedade da contabilidade com a inteligência artificial, 
fraudes complexas e combinações de negócios heterodoxas, além de aspectos 
socioambientais, podem direcionar pesquisas futuras envolvendo a temática perícia contábil e 
sociedade. 
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